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ADVOGADOS : ALESSANDRO DESSIMONI VICENTE - SP146121

ANDRE ALMEIDA BLANCO - SP147925
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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA 
JURÍDICA. ERRO DE FATO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula nº 211/STJ).
3. A viabilidade da ação rescisória amparada no art. 966, inciso V, do 
Código de Processo Civil pressupõe violação frontal e direta da literalidade 
da norma jurídica.
4. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor 
da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COMPANHIA BRASILEIRA DE 

DISTRIBUIÇÃO contra a decisão (e-STJ fls. 2.496-2.500) que conheceu do agravo para 

conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Nas razões do agravo (e-STJ fls. 2.504-2.522), a agravante volta a defender 

a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional porque a Corte de origem não teria 

se manifestado, mesmo quando provocada pela oposição de declaratórios, a respeito 

de questões que entende imprescindíveis ao deslinde da controvérsia.

Afirma que estaria devidamente prequestionada toda a matéria 

controvertida, ainda que de modo ficto, motivo pelo qual deveria ser afastada a 
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incidência da Súmula nº 211/STJ.

Torna a sustentar a procedência da ação rescisória por violação manifesta 

de norma jurídica e existência de erro de fato.

Sustenta que seria inaplicável à hipótese a Súmula nº 7/STJ porque a 

solução da controvérsia independeria do reexame de fatos e provas, bastando a sua 

mera requalificação jurídica.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, 

alternativamente, que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.

VOTO

Não merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

Cuida-se de recurso especial, com fundamento no artigo 105, III, alínea "a", 

da Constituição Federal, insurgindo-se contra o acórdão do TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 2ª REGIÃO assim ementado:
 

"PROPRIEDADE INDUSTRIAL - PROCESSO CIVIL - AÇÃO RESCISÓRIA: 
MARCA - VIOLAÇÃO MANIFESTA À NORMA JURÍDICA - ERRO DE FATO.
I – A ação rescisória visa a desconstituir a coisa julgada material, cuja 
propositura só é admitida em hipóteses excepcionais, devidamente arroladas 
de maneira taxativa pelo CPC, tendo em conta que o instituto da coisa 
julgada concretiza no processo o valor da segurança jurídica - substrato 
indelével do Estado Constitucional. Doutrina.
II – A sentença proferida pelo Juízo da 8ª Vara Federal da Subseção 
Judiciária de São Paulo/SP, no processo nº 0024431-24.2014.403.6100, não 
conduz à hipótese de erro de fato, diante da ausência de conexão e/ou de 
prejudicialidade entre esse processo e o de nº 0015425-78.2012.4.02.5101, 
sobretudo diante da constatação de que a apostila que o INPI conferia caso a 
caso no registro de uma marca, antes da edição da Resolução INPI/PR nº 
166/2016, possuía efeito declaratório, e não constitutivo.
III - A violação literal ou manifesta que enseja a revisão da coisa julgada por 
meio da ação rescisória é a que se mostra de modo evidente, flagrante, não 
se compreendendo como tal a interpretação razoável da norma, embora não 
a melhor. Doutrina e jurisprudência.
IV - Pedido inicial improcedente" (e-STJ fl. 2.305).
 

Os embargos de declaração opostos não foram conhecidos (e-STJ fls. 2.355-

2.358).

No recurso especial (e-STJ fls. 2.366-2.395), a recorrente alega violação dos 

seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:

(i) arts. 489, § 1º, inciso IV, e 1.022, incisos I e II, do Código de Processo 

Civil - haja vista a nulidade do acórdão recorrido por deficiência de fundamentação e a 

ocorrência de negativa de prestação jurisdicional;

(ii) arts. 493 e 966, inciso V, do Código de Processo Civil - ao deixar de levar 

em consideração fato novo e superveniente juridicamente relevante noticiado nos 
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autos;

(iii) art. 966, inciso V, do Código de Processo Civil - alegando 

violação manifesta a norma jurídica prevista nos artigos 129, caput, 124, inciso XIX, 

126 e 130, inciso III, da Lei da Propriedade Industrial, ao negar vigência a um registro 

de marca concedido pelo INPI; e 

(iv) art. 966, inciso VIII, e § 1º, do Código de Processo Civil - ao argumento 

de que o acórdão rescindendo teria incidido em erro de fato ao ignorar que o registro 

concedido à Recorrente pelo INPI assegura-lhe o direito ao uso exclusivo da marca.

Da análise detida dos autos, nota-se que não procede a alegação de 

negativa de prestação jurisdicional.

Isso porque o Tribunal de origem agiu corretamente ao rejeitar os embargos 

declaratórios dada a ausência de omissão, contradição, obscuridade ou erro material 

no acórdão impugnado.

Na verdade, era patente a intenção da parte insatisfeita com o resultado do 

julgamento de buscar a sua reforma pela via inadequada.

A propósito:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. MATÉRIA JORNALÍSTICA. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO PELA NÃO CONFIGURAÇÃO DOS DANOS 
MORAIS. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 não ficou 
configurada, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma 
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que tenha 
decidido em sentido contrário à pretensão do recorrente.
2. O Tribunal de origem não reconheceu a configuração dos danos morais 
decorrentes da matéria jornalística, ante a não verificação de ocorrência de 
violação do direito de personalidade. Nesse contexto, para infirmar as 
conclusões a que chegou o acórdão recorrido, seria imprescindível o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta 
instância extraordinária, consoante dispõe a Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno improvido".
(AgInt no AREsp 1.439.955/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2019, DJe 13/06/2019)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
SEGURO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. ARTIGOS 489 E 1.022 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. LIMITES DO RISCO CONTRATADO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa aos arts. 
489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do Código de Processo Civil.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no AREsp 1.374.504/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 14/06/2019)
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No que se refere ao conteúdo normativo do artigo 493 do Código de Processo 

Civil, não foi discutido no acórdão recorrido, mesmo com a oposição de embargos de 

declaração.

Assim, o requisito do prequestionamento não foi atendido, conforme a 

Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 

da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO AMBIENTAL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO VERIFICAÇÃO. 
SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF. TUTELA ANTECIPADA. SÚMULA N. 
735 DO STF. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA. ART. 300 DO CPC. REQUISITOS. 
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia, 
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a 
controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
2. Prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de origem, 
com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao dispositivo de 
lei federal apontado como violado. Trata-se de requisito constitucional 
indispensável para o acesso à instância especial.
3. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por violados, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o conhecimento 
da matéria na instância extraordinária, por falta de prequestionamento. 
Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.
4. O Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, admite a interposição 
de recurso especial contra acórdão que decide sobre pedido de antecipação 
da tutela, para tão somente discutir eventual ofensa aos próprios 
dispositivos legais que disciplinam a matéria da tutela provisória descrita no 
art. 300 do CPC.
5. Não se admite a revisão do entendimento firmado pela corte de origem - 
reconhecimento da presença dos requisitos fumus boni iuris e do periculum 
in mora - quando a controvérsia demandar a análise fático-probatória dos 
autos, ante a incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
6. Agravo interno desprovido".
(AgInt no AREsp n. 2.425.718/PA, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024)
 

Vale acrescentar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que, se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e não 

foi verificada nesta Corte a existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, 

não há espaço para falar em prequestionamento ficto da matéria, nos termos do art. 

1.025 do Código de Processo Civil, incidindo, na espécie, a Súmula nº 211/STJ.

Confiram-se:
 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO ESPECIAL DE USO 
PARA FINS DE MORADIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO DE LEI 
INVOCADO. NÃO VERIFICAÇÃO POR ESTA CORTE DE ERRO, OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO VERGASTADO. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. OPOSIÇÃO AO EXERCÍCIO DA POSSE 
CONSTATADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se de ação ordinária ajuizada pela recorrente com o objetivo de 
concessão de uso especial de imóvel para moradia.
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando a prestação jurisdicional 
é dada na medida da pretensão deduzida.
3. Quando a questão levantada não foi discutida pelo Tribunal de Origem e 
não foi verificada por esta Corte existência de erro, omissão, contradição ou 
obscuridade não cabe prequestionamento da matéria, nos termos do art. 
1.025 do CPC, incidindo na espécie o enunciado da Súmula 211/STJ.
4. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar 
indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, uma 
vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 
jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado.
5. In casu, tendo o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, apreciado a controvérsia 
acerca da inexistência de posse mansa e pacífica, a partir de argumentos de 
natureza eminentemente fática, não há como aferir eventual violação de 
dispositivo legal sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes 
autos, tarefa que, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob 
exame.
6. Agravo interno improvido".
(AgInt no AREsp 844.804/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede seu conhecimento, 
a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e não 
verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, contradição ou 
obscuridade não há falar em prequestionamento ficto da matéria, nos termos 
do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula nº 211/STJ.
3. Agravo interno não provido".
(AgInt no AREsp 562.067/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017 - grifou-
se).
 
No que se refere à alegada violação manifesta de norma jurídica, registra-se 

que o acórdão recorrido está em harmonia com a orientação desta Corte no sentido de 

que a viabilidade da ação rescisória pressupõe violação frontal e direta da literalidade 

da norma jurídica, o que não se cogita na espécie.

A respeito:
 

"Processual civil. Agravo no recurso especial. Ação rescisória. Embargos de 
declaração. Ausência de hipóteses de cabimento. Violação a literal 
disposição de lei. Texto legal. interpretação controvertida.
- Não prospera o pedido rescisório arrimado em violação a literal disposição 
de lei, porquanto a  afronta deve ser direta - contra a literalidade da norma 
jurídica - e não deduzível a partir de interpretações possíveis, restritivas ou 
extensivas que dão ensejo a debates na seara judicial.
(...)
Agravo não provido" 
(AgRg no REsp 606.529/SP, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, Terceira 
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Turma, julgado em 6/12/2005, DJ 19/12/2005 - grifou-se).
 
"Ação rescisória. Ação regressiva da seguradora. Precedentes da Corte.
1. A Corte já assentou que a violação 'há de ser aberrante (AR nº 464/RJ, 
Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 19/12/03), extravagante (AgRg 
na AR 1.882/SC, Relator o Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 19/12/03), 
direta e não deduzível a partir de interpretações possíveis (EDcl na AR nº 
720/PR, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJ de 17/2/03), ultrapassar o 
limite do razoável e beirar o extravagante (AgRg na AR nº 1.854/SP, Relator 
o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 2/9/02). Não se enquadra 
nesse cenário a sentença que entende, nos termos do art. 22 da Lei nº 
4.591/64, que somente é permitida a reeleição por uma única vez' (REsp nº 
595.874/DF, da minha relatoria, DJ de 6/9/04).
2. No caso, não agride o art. 988 do antigo Código Civil, a ponto de justificar 
a ação rescisória, a interpretação de que pertinente a ação regressiva se a 
transação ocorreu após o pagamento efetuado pela seguradora relativo ao 
conserto do veículo.
3. Recurso especial não conhecido" 
(REsp 657.154/DF, Rel. Ministro  CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 
Terceira Turma, julgado em 7/12/2006, DJ 16/4/2007 - grifou-se).

 

Quanto ao alegado erro de fato, a inversão das conclusões do Tribunal local 

demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de 

recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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Sessão Virtual de 10/12/2024 a 16/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
ADVOGADOS : ANTONIO FERRO RICCI - SP067143

DANIEL ADENSOHN DE SOUZA - SP200120
PEDRO HENRIQUE FORMAGGIO JORGE - SP299714

AGRAVADO : AMERICAS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A
ADVOGADOS : ALESSANDRO DESSIMONI VICENTE - SP146121

ANDRE ALMEIDA BLANCO - SP147925
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PROPRIEDADE INTELECTUAL 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
ADVOGADOS : ANTONIO FERRO RICCI - SP067143

DANIEL ADENSOHN DE SOUZA - SP200120
PEDRO HENRIQUE FORMAGGIO JORGE - SP299714
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AGRAVADO : AMERICAS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A
ADVOGADOS : ALESSANDRO DESSIMONI VICENTE - SP146121

ANDRE ALMEIDA BLANCO - SP147925
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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